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1 APRESENTAÇÃO DA EQUIPE 

 

 1.1 Beatriz Iglesias Teixeira - Diretora 

 

Olá, delegados! Sejam muito bem vindos ao 22º MINIONU e ao comitê UNICEF 

(2022)! Meu nome é Beatriz Iglesias, estou no 8º período de Relações Internacionais na PUC 

Minas e sou diretora do UNICEF (2022). No ano de 2019, trabalhei no MINIONU como 

voluntária de mídias e comunicações, o que me ajudou a visualizar a magnitude e importância 

desse projeto para todos os seus participantes. À vista disso, busquei continuar trabalhando no 

MINIONU e fiquei muito realizada e orgulhosa em ser diretora assistente ano passado do 

comitê ACNUR (2021): A perseguição baseada na orientação sexual e identidade de gênero e 

os “refugiados LGBTI+”, que aborda um assunto tão importante e urgente na nossa sociedade.  

Devido ao meu trabalho ACNUR com a temática de refugiados e migração surgiu o 

interesse de criar o UNICEF (2022) com o enfoque em crianças em deslocamento pelo mundo, 

visto que sempre foi um tópico que tive uma inquietação muito grande. Em suma, estou 

imensamente orgulhosa em fazer parte desta equipe, composta por seres humanos incríveis, 

pois acredito que temos um papel importantíssimo de apresentar a relevância dos refugiados e 

migrantes infantis em nossa sociedade e comunidade e debater sobre a infância perdida desses 

indivíduos. Assim espero que os senhores estejam dispostos e empolgados para debater esse 

assunto comigo, estou à disposição para responder quaisquer dúvidas que por ventura surgirem 

e disposta a contribuir para que a experiência de vocês seja fantástica. Bons estudos e nos 

vemos em outubro! 

 

 1.2 Bárbara Mol - Diretora Assistente 

 

Olá delegados e delegadas! Espero que todos estejam bem e animados para o início da 

23ª edição do MINIONU (2022)! Meu nome é Barbara Mol, estou no 3º período de Relações 

Internacionais na PUC Minas e sou diretora assistente do UNICEF(2021). Fui voluntária no 

MINIONU no ano de 2021 e achei uma experiência incrível, me dando o “gostinho de quero 

mais” e hoje estou aqui novamente! A UNICEF tem um papel muito importante na sociedade 

e acho de extrema importância levarmos a conscientização sobre as chagas do mundo aos 

adolescentes e jovens adultos, para que possamos crescer e melhorar o mundo de pouquinho 

em pouquinho!.  

Espero que vocês, senhores delegados, estejam entusiasmados e dispostos a dar início 

ao nosso projeto!! Estou à disposição para sugestões e dúvidas. Nos veremos em breve! 



4 

 

 

1.3 Gustavo Alves - Diretor Assistente  

 

Olá delegadas e delegados! Sejam muito bem vindos ao 23° MINIONU e ao comitê 

UNICEF- A infância perdida e a crise de refugiados 2022. Meu nome é Gustavo Alves, tenho 

20 anos e estou no 5° período de Relações Internacionais, nesse ano estou como diretor 

assistente do UNICEF (2022). Essa é a minha primeira participação no MINIONU, e tem sido 

incrível para mim. Quando me candidatei para participar dessa edição, eu logo vi esse comitê 

e me identifiquei, de acordo com aquilo que gosto de estudar e participar, além do desejo de 

trabalhar com algo relacionado no futuro.  

Eu amo crianças e investir nelas é investir em um futuro melhor, então, imaginar  que 

há a possibilidade de colaborar para um futuro melhor é animador. Infelizmente o nosso tema 

do comitê  é sobre um assunto triste, se colocar no lugar de uma criança refugiada, é preciso 

ter muita empatia, devido ao sofrimento que essas crianças passam. Pensando nisso, imaginar 

prováveis soluções para amenizar a dor dessas crianças e adolescentes, é  imaginar o bem-estar 

social internacional. Bem, espero que vocês estejam animados para participar das simulações, 

estou à disposição para tirar qualquer dúvida ou para conversar sobre o tema. Bons estudos e 

até outubro! 

 

2 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

 De acordo com a Agência de Refugiados das Nações Unidas (ACNUR), a metade de 

todos os refugiados e migrantes do mundo são crianças, e a maioria desses indivíduos estão 

sujeitos a passar a sua infância inteira longe de suas casas, às vezes até separados de suas 

famílias (UNHCR, 2020). Nesse cenário, as crianças ficam vulneráveis a ambientes violentos, 

com riscos de inúmeros abusos, negligências, tráfico humano e até recrutamento militar. Os 

principais motivos das crianças que realizam o deslocamento, de forma forçada ou não, do seu 

país de origem, são por causa das suas famílias em busca de novas oportunidades, da violência 

em seu local de origem, dos abusos em casa, da depravação física e emocional ou de outros 

fatores (CHILDREN ON THE RUN, 2013). Dessa forma, torna-se necessário adicionar esse 

tema não apenas à agenda internacional, mas também na implementação de políticas públicas 

e sociais de cada Estado para que haja inclusão e não discriminação desses indivíduos que 

precisam ter seus direitos reconhecidos e efetivamente garantidos (GRAJZER; 

SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021). 
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 Segundo o relatório “Tendências Globais” (ACNUR, 2020, p. 17), “as crianças são 

particularmente afetadas durante as crises de deslocamento, especialmente se o deslocamento 

se arrastar por muitos anos”. O relatório também pontua que os “deslocamentos forçados são 

experiências traumáticas que nem adultos estão preparados para viver, portanto, muito menos 

as crianças que não tiveram seu desenvolvimento cognitivo completo” (RODRIGUES, 2021, 

p.40). Como a quantidade de crianças nessas circunstâncias está se ampliando a cada ano, essa 

problemática é uma discussão importante para o cenário internacional. Por isso, destacam-se 

os métodos de proteção destinados às crianças e as pessoas refugiadas no cenário internacional, 

como meio de promoção de seus direitos à infância (GRAJZER; SCHLINDWEIN; 

VERONESE, 2021). 

 Faz-se relevante ressaltar que “a Declaração Universal de Direitos Humanos de 19481 

configura um ponto de partida para a proteção da pessoa humana, estabelecendo em seu artigo 

15 que a infância tem o direito a cuidados e assistência especiais” (GRAJZER; 

SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021, p.51). Nesse caminho, a Declaração dos Direitos da 

Criança2, de 1959, além de prever garantias às crianças, estabelece em seus princípios o direito 

a um nome e uma nacionalidade (GRAJZER; SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021). E, 

finalmente, no ano de 1989 aprovou-se a Convenção sobre os Direitos da Criança3 (CDC), 

ratificada por 196 países até o presente momento; somente os Estados Unidos da América 

(EUA) não ratificaram a Convenção, pois alguns de seus estados ainda aplicam pena de morte 

a pessoas menores de 18 anos de idade (BELOFF, 2008). 

 

2.1 A concepção de infância: conceitos fundamentais 

  

Para discutir a infância perdida de crianças em situação de migração e refúgio, é 

fundamental trazer conceitos sobre a concepção da infância, e como a participação das crianças 

na vida social foi se transformando ao longo da história. Tal concepção é necessária para 

elucidar como a criança é vista pela a sociedade, e quais são as suas demandas como indivíduos 

 
1 DECLARAÇÃO Universal de Direitos Humanos de 1948. UNICEF Brasil, [20--]. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos Acesso em 28 abr, 2022. 
 
2 DECLARAÇÃO dos Direitos da Criança de 1959. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf Acesso em 28 
abr, 2022. 
 
3 CONVENÇÃO sobre os Direitos da Criança. UNICEF Brasil [20--]. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-
crianca#:~:text=A%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20os%20Direitos,Foi%20ratificado%20
por%20196%20pa%C3%ADses. Acesso em 28 abr, 2022. 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca#:~:text=A%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20os%20Direitos,Foi%20ratificado%20por%20196%20pa%C3%ADses
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca#:~:text=A%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20os%20Direitos,Foi%20ratificado%20por%20196%20pa%C3%ADses
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca#:~:text=A%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20os%20Direitos,Foi%20ratificado%20por%20196%20pa%C3%ADses
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perante a nossa comunidade. Devido a isso, primeiramente é importante conceituar o que é 

uma criança, segundo a Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas, em novembro de 1989, "crianças são todas as pessoas menores de 

dezoito anos de idade" (FROTA, 2007, p.150). Com isso, um indivíduo com faixa etária entre 

0 e 18 anos, é um indivíduo ao qual deve ser garantida uma infância de qualidade, com acesso 

a um sistema de saúde, educação e saneamento básico (GRAJZER; SCHLINDWEIN; 

VERONESE, 2021). 

 Com isso posto, a infância deve ser um período tranquilo na vida de uma criança, que 

seja confortável e seguro para desenvolver todas as habilidades de um ser humano. Contudo, 

nem todas as crianças experimentam uma infância segura e equilibrada. Por isso, segundo 

Scliar (1995, p.4), devemos apresentar as diferentes perspectivas da infância: 

Nem todas as crianças, contudo, podem viver no país da infância. Existem aquelas que, 

nascidas e criadas nos cinturões de miséria que hoje rodeiam as grandes cidades, 

descobrem muito cedo que seu chão é um asfalto hostil, onde são caçadas pelos 

automóveis e onde se iniciam na rotina da criminalidade. Para estas crianças, a infância 

é um lugar mítico, que podem apenas imaginar [...]. 

 

Assim, o autor discute a divisão dos caminhos da infância, separada em crianças com 

condições financeiras e psicológicas que conseguem passar por esse momento de forma segura 

e equilibrada, e por crianças que não tiveram essa sorte e que estão muitas vezes em condições 

de vulnerabilidade no seu período de formação cognitiva mais importante (SCLIAR, 1995). 

Um exemplo dessa vulnerabilidade pode ser observado no caso da jovem paquistanesa Malala 

Yousafzai, a quem, em seu país de origem, o Paquistão, não eram concedidos os seus direitos 

básicos à infância, como a educação. Por isso, Malala, ainda criança, foi perseguida e baleada 

na cabeça por ser a favor de uma educação infantil em seu país. Após a tentativa de assassinato, 

a jovem migrou para a Inglaterra, país que tem melhores condições para a promoção de uma 

infância digna para as crianças e adolescentes.   

 Dessa forma, é preciso entender que tanto a infância quanto a adolescência na 

contemporaneidade são hoje compreendidas como categorias construídas ao longo do tempo, 

tendo, portanto, múltiplas demandas (FROTA, 2007). Para Philippe Ariès (1978), um grande 

historiador francês, a noção de infância é decorrente de um longo processo histórico, que foi 

definido a pouco tempo. Para Ariès, o sentimento de infância data do século XIX, pois, até 

então, “as crianças eram tratadas como pequenos adultos e os cuidados familiares que elas 

recebiam, quando os recebiam, eram reservados apenas aos primeiros anos de vida” (FROTA, 

2007, p.151). 
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 Deste modo, o sentimento de infância, de preocupação com a educação moral e 

pedagógica, o comportamento no meio social, são ideias que surgiram já nos últimos séculos e 

que essa particularidade de uma infância equilibrada não é reconhecida e nem garantida ou 

assegurada para todas as crianças, pois nem todas vivem a infância propriamente dita, devido 

às suas condições econômicas, sociais e culturais. Devido a isso, atualmente, como a 

preocupação com a infância passa a ser considerada um problema econômico e político, os 

esforços para definir políticas públicas que tenham por objetivo recuperar a infância foram se 

intensificando em todas as partes do mundo (BARBOSA, 2013). Por isso, visando a proteção 

da criança e de uma infância digna, os Estados criaram políticas e declarações a favor da 

criança. Contudo, é importante elucidar que nem em todos os países os direitos das crianças 

são protegidos e respeitados. Por exemplo, atualmente existem cenários econômicos, sociais e 

políticos de países em guerra e em extrema pobreza, que não conseguem apresentar as 

condições necessárias para a promoção de uma infância digna para as suas crianças, 

impulsionando assim a migração e o refúgio infantil.  

 

2.2 A migração e o refúgio infantil  

 

A migração sempre esteve presente na história da sociedade, as primeiras relações sobre 

os movimentos populacionais podem ser encontradas na Bíblia e outras fontes históricas da 

Antiguidade. Os homens migravam sempre, porém, desde o século XIX, com a emigração de 

europeus rumo às Américas, pode-se observar a intensificação maciça dos movimentos 

populacionais no cenário internacional (BRZOZOWSKI, 2012). Atualmente, esses fluxos 

migratórios internacionais são envolvidos por múltiplos fatores que compelem o ser humano a 

se deslocar do seu país de origem para uma outra região. À vista disso, “há uma concepção de 

migração, que apreende a migração como resultado de uma mudança definitiva de residência. 

Assim entendida, uma migração internacional ocorre quando esse deslocamento envolve a 

passagem de uma fronteira nacional” (ALMEIDA; BAENINGER, 2010, p.28).  

Dessa forma, não importando as características do fluxo, todo ato migratório 

internacional possui um país de origem e um país de destino, com uma série de obstáculos no 

processo, incluindo a distância do deslocamento. A partir disso, na medida em que menos 

políticas migratórias restritivas são impostas pelos países de destino, tanto o volume como a 

taxa de migração tendem a crescer com o tempo (LEE, 1966). Dentro dessa perspectiva geral, 

está o quadro da migração e do refúgio infantil, que “é um fenômeno crescente tanto na 

literatura quanto no cinema, bem como na fotografia e nos meios midiáticos, pois, atualmente, 
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existem milhões de crianças em movimento” (GRAJZER; SCHLINDWEIN; VERONESE, 

2021, p.618). Um exemplo de fotografia de refúgio e migração infantil que chocou o mundo é 

a imagem do menino sírio, Alan Kurdi, que foi morreu afogado na tentativa de fuga do Estado 

Islâmico para a Turquia. 

 

Figura 1: Afogamento de Alan Kurdi

 

Fonte: (BBC, 2015) 

 

Essa foto, tirada em 2015 no pico da crise de refugiados vivenciada pela a Europa, foi 

um símbolo de consternação ao redor do mundo, pela falta de segurança das crianças no ato 

migratório ou de refúgio. Todavia, para Grajzer, Schlindwein e Veronese (2021, p.619) 

“poucas dessas histórias têm como foco a experiência vivida pela própria criança que migra, 

as razões que a levaram a migrar, as travessias e jornadas que percorreram, bem como sua 

recepção e acolhimento no país de recebimento.”  

Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), no ano de 2021 

aproximadamente 60 milhões de meninas e meninos migraram através das fronteiras ou foram 

deslocados à força dentro de seus próprios países. Além disso, segundo a UNICEF (2021) 

“mais crianças do que nunca estão deslocadas dos seus países de nascimento sendo que, ao 

longo de 2020, quase 15 milhões delas migraram. O número equivale a 41 mil meninos e 

meninas saindo de seus países de origem por dia.” Em 2020 aproximadamente uma em cada 
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350 crianças eram refugiadas, em 2021 essa proporção chegou a cerca de uma a cada 200 

crianças (UNICEF, 2021).  

À vista disso, é necessário diferenciar pessoas refugiadas de pessoas migrantes, visto 

que está cada vez mais recorrente os termos “refugiado” e “migrante” serem confundidos, tanto 

na mídia, quanto na sociedade em geral. Dessa forma, segundo o ACNUR (2015), “os 

refugiados são pessoas que deixaram tudo para trás para escapar de conflitos armados ou 

perseguições.” Por isso, sua vida é tão perigosa que são forçados a cruzar fronteiras 

internacionais em busca de segurança nos países vizinhos, com isso ao se tornarem um 

“refugiado” reconhecido internacionalmente, o indivíduo tem acesso à assistência dos países, 

do ACNUR e de outras organizações internacionais. Já as pessoas migrantes não são forçadas 

diretamente a se deslocar do seu país de origem, e tem como motivo situações indiretamente 

ligadas aos cenários sociais e culturais do seu país. Dessa forma, diferente dos refugiados, que 

não podem voltar ao seu país, os migrantes continuam recebendo a proteção doméstica do seu 

governo de origem, e não a internacional como os refugiados (ACNUR, 2015). 

Os principais motivos de deslocamentos migratórios de crianças migrantes são, assim 

como os adultos, uma busca de desenvolvimento e melhores condições de vida, oportunidades 

educacionais e de trabalho. Também devido à pobreza e desigualdades sociais, além da 

ausência de políticas públicas que garantam os seus direitos nos seus países de origem, as 

crianças migram em busca de educação, saúde e moradia. Ademais, fogem da discriminação 

por gênero, raça, etnia, orientação sexual; bem como situações de violência ou catástrofes 

climáticas que também contribuem para essa mobilidade migratória (BHABHA, 2014, p. 101).  

De acordo com Bhabha (2014, p. 109), “às leis e políticas migratórias sempre supõem 

que uma criança migrante estará amparada de modo legal e afetivo por um adulto responsável.” 

Mas a realidade aponta um cenário diferenciado, no qual a maioria das crianças sem documento 

ou em situação irregular continua sem se enquadrar à legislação doméstica e à proteção legal 

dos países de acolhida (BHABHA, 2014). A partir disso, a criança desacompanhada, quando 

chega ao país de destino, acaba sendo enviada de volta ao país de origem por decisão dos 

adultos “responsáveis” que intervêm e acabam muitas vezes por enviar a criança para um local 

onde a sua vida possa estar em perigo. Dessa forma, as crianças acabam muitas vezes sendo 

enviadas ao seu país de origem sem sequer terem a oportunidade de expressarem seus medos 

de retorno, tendo em vista que muitas fogem devido às situações de violência, perigo e 

violações aos direitos humanos (GRAJZER; SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021).  

Um importante quadro a ser analisado sobre a migração e refúgio infantil é a assimetria 

de gênero, pois o gênero desempenha um papel fundamental na decisão de uma criança de sair 
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de casa e continua a moldar suas experiências e vulnerabilidades ao longo de sua jornada. 

Muitas vezes, espera-se que os meninos assumam o papel de provedores, enquanto as meninas 

podem migrar como uma estratégia para atrasar o casamento precoce ou violência sexual 

relacionada ao conflito (UNICEF, 2021). Devido a isso, as meninas, devido a perseguição de 

gênero, estão em um lugar social de mais inseguridade e tendem a migrar mais que as crianças 

do gênero masculino.  

Segundo o UNICEF (2021), “os riscos específicos da migração também são 

influenciados pelo gênero, com as meninas superando os meninos de quatro a três como vítimas 

de tráfico para exploração sexual, enquanto os meninos são frequentemente traficados para 

trabalhos forçados.” Ademais, o relatório do UNICEF “Children Uprooted” (2021) destaca 

como “as lacunas de gênero existentes na educação são ainda mais exacerbadas em contextos 

humanitários, com as meninas migrantes com maior probabilidade de ficarem fora da escola 

do que os meninos.” Portanto, a resposta para esses problemas necessita abordar as 

desigualdades profundamente enraizadas entre meninas e meninos no que diz respeito ao 

acesso à proteção internacional e às oportunidades que a migração oferece (UNICEF, 2021). 

Outra situação importante a ser abordada é a separação de crianças e suas famílias na 

fronteira do país de acolhida e como essas crianças são tratadas nos “campos de refugiados” 

pelos países de destino, nos quesitos de educação, higiene e alojamentos. Por muitas vezes, as 

crianças migram com as suas famílias e no momento de cruzar a fronteira são separadas dos 

seus responsáveis legais pelas autoridades do país de destino, essas crianças então são 

colocadas em “campos de refugiados”, onde em tese são locais temporários, em que as pessoas 

aguardam até terem sua situação avaliada e processada pela burocracia do país, processo que 

pode demorar várias semanas, estes locais por muitas vezes não obtêm amparo para garantia 

dos seus direitos básicos (MARINUCCI; MILESI, 2010). É importante elucidar que a 

avaliação completa de uma família pode durar semanas, com isso as crianças podem ficar 

separadas de suas famílias por um período bastante longo e demorado, em um ambiente que 

não garante seus direitos.  

A figura 2 abaixo apresenta a vulnerabilidade das crianças migrantes e refugiadas no 

campo de Donna, no sul dos Estados Unidos da América: 

 

Figura 2: Instalação temporária de Donna 
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Fonte: (REUTERS, 2021) 

 

 A fotografia, tirada em Março de 2021, demonstra a situação que crianças e 

adolescentes são recebidos e acolhidos nos Estados Unidos, com condições precárias dentro de 

uma instalação específica no Texas, formada por uma série de tendas brancas. A unidade havia 

sido projetada para acomodar 250 pessoas, mas chegou a abrigar mais de 4 mil no pico de 

ocupação (BBC, 2021). 

Para a autora Jacqueline Bhabha (2014, p.130), “às crianças migrantes deveriam ser 

tratadas primeiramente como sujeitos de direitos, ou seja, indivíduos sociais que necessitam de 

proteção, do mesmo modo que as crianças residentes no país de destino carecem de cuidados 

familiares, educação básica e seguridade.” Todavia, não raras vezes são abordadas de forma 

tão rígida quanto um adulto que tenta ingressar na Europa ou em países como os EUA, de 

maneira irregular. Assim, o problema da migração infantil não seria sua invisibilidade, mas a 

irregularidade com que os países lidam com essa problemática dentro das suas fronteiras. 

Apesar de ser um tema visível, os países de destino atuam de maneiras contrastantes, em uma 

perspectiva pautada no cenário internacional de proteger as crianças e seus direitos, ou sob a 

ótica do controle migratório nacional que tende a desestimular as migrações irregulares 

(BHABHA, 2014). 

 

2.3 Mecanismos de proteção internacional e domésticas aos refugiados e migrantes  
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Atualmente, os fluxos migratórios internacionais são envolvidos por múltiplos fatores 

que compelem o ser humano a se deslocar do seu país de origem para uma outra região. À vista 

disso “há uma concepção de migração, bastante questionável atualmente, mas ao mesmo tempo 

usual, que apreende a migração como resultado de uma mudança definitiva de residência. 

Assim entendida, uma migração internacional ocorre quando esse deslocamento envolve a 

passagem de uma fronteira nacional” (ALMEIDA; BAENINGER, 2010, p.28). 

Atualmente, o problema da maior parte dos fluxos migratórios, particularmente de 

refugiados, é para países próximos ou vizinhos do país de origem da deslocação. Devido a 

posição geográfica, muitos dos países que mais recebem refugiados são países de governança 

frágil, considerados países fracos economicamente, por isso eles apresentam muita dificuldade 

em resguardar os direitos dos refugiados e até da sua própria população. Com isso, as soluções 

para esse problema devem ser estruturais, não só voltadas para migrantes e refugiados, dessa 

forma o debate deve ter em mente que a maioria dos países de destino de crianças migrantes e 

refugiadas não apresenta uma estrutura ideal para esses deslocamentos. 

Os fluxos migratórios modernos são influenciados principalmente pelas desigualdades 

econômicas e sociais entre os países desenvolvidos - ao Norte - e os países em desenvolvimento 

- no Sul Global. Por isso, um dos principais fluxos localizados no continente americano são 

identificados pela mobilidade Sul-Norte, por migrantes que buscam principalmente melhores 

condições de vida. Nos outros continentes, os maiores fluxos são intrarregionais, como o leste 

europeu para a Europa Ocidental ou os deslocamentos presentes nas regiões centrais da África 

para o sul do continente. A figura 1 abaixo é uma forma de demonstrar essas mobilidades e o 

tipos de fluxos migratórios em todo o mundo: 

 

Figura 3: Mapa dos fluxos migratórios no mundo 
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 Fonte: (LE MONDE DIPLOMATIQUE, 2006) 

No mapa, também é possível observar as características dos migrantes para os países de destino, 

a legenda traz diferenças nos fluxos migratórios entre pessoas que obtêm qualificações 

profissionais ou que apresentam poucas ou nenhumas qualificações.  

À vista disso, os fluxos migratórios se modificaram ao longo dos anos para uma 

migração contemporânea influenciada pela globalização, com fatores originados pelas 

desigualdades econômicas entre o Norte e o Sul Global, a proliferação de conflitos regionais e 

outros múltiplos fatores específicos em cada região (MARINUCCI; MILESI, 2010). Devido à 

abrangência de fluxos migratórios em todo o mundo, reflexões acerca dos direitos dos 

migrantes começaram a surgir em muitos Estados, visto que muitos países adotavam diferenças 

entre os direitos dos nacionais e os dos estrangeiros. Com o passar dos anos e com o 

desenvolvimento de estudos acerca dessa temática, normas e regulamentos em prol das pessoas 

migrantes foram elaborados em vários países. 

Após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações Unidas 

(ONU), e o seu intuito de manter a paz e a segurança, foram realizadas convenções sobre a 

proteção dos direitos dos imigrantes. Nelas, se reconhece que todas as pessoas, incluindo 

migrantes e refugiados, possuem direitos humanos e que esses indivíduos sejam identificados 

e tratados com respeito e dignidade pelos Estados do Sistema Internacional. É importante 

ressaltar que não existe uma definição legal internacional aceita do termo migrante, diferente 

do refugiado que tem proteções específicas no escopo do direito internacional. Assim, os 

migrantes, pessoas que realizam o deslocamento por decisão própria, têm direito à proteção 
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geral dos Direitos Humanos, sem importar com o status migratório, assegurada pela Declaração 

dos Direitos Humanos (DUDH), proposta no ano de 1948 (ACNUR, 2016).  

Ao analisar o acolhimento de alguns Estados aos migrantes, é possível constatar que, 

por muitas vezes, o ambiente de acolhida nos principais países de destino não segue um 

processo de respeito à chegada dos imigrantes, sendo até em alguns casos identificadas 

violações aos Direitos Humanos por parte destes países. Essas violações são intensificadas, 

com uma forte conotação na segurança territorial, formulados por discursos xenófobos, que 

apresentam aversão a estrangeiros, e leis restritivas à imigração que proliferam por muitos dos 

países de destino (JARDIM, 2017). Desse modo, nesses países, podem ser identificadas 

políticas de separação dos imigrantes em relação ao resto da população, que podem ser 

exemplificadas pelos campos de refugiados, nos quais, esperando o processo burocrático, os 

imigrantes ficam separados em estruturas sociais precárias no país de acolhimento, muitas 

vezes devido ao elevado número de pessoas que solicitam refúgio.  

Os comportamentos ultranacionalistas - que instigam as políticas de separação - podem 

ser observados nas sociedades dos países que possuem políticas públicas contrárias aos 

migrantes, gerando ambientes perigosos e de insegurança nestes países de destino, que acabam 

por inserir os seus imigrantes em sociedades marcadas por preconceitos e insensibilidades em 

relação a essa parte da população (BAUMAN, 2017). Em relação aos refugiados em relação a 

migração: 

[..] o refúgio se configura como uma situação mais particularizada que envolve uma 

modalidade específica de movimento ou deslocamento forçado, o fenômeno geral da 

migração está atrelado aos fluxos domésticos e internacionais de pessoas ou grupos de 

pessoas de forma voluntária em busca de melhores condições de vida. Somente os 

refugiados têm direito à proteção internacional específica (GRAJZER; 

SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021, p.656).  

 

Dessa forma, O status de “refugiado” remete aos instrumentos jurídicos adotados entre 

a Primeira (1914-1918) e a Segunda (1939-1945) Guerras Mundiais, período no qual a 

necessidade de proteger pessoas torna indispensável a criação de normas específicas 

(GRAJZER; SCHLINDWEIN; VERONESE, 2021). No que tange a essa proteção 

internacional aos refugiados, evidencia-se a Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto 

dos Refugiados de 1951, importante para estabelecer os direitos dos refugiados e as obrigações 

dos Estados perante esses indivíduos e a comunidade internacional. Entre os direitos dos 

refugiados está o princípio da não devolução, em que nenhum país deve expulsar ou devolver 

uma pessoa refugiada contra a vontade da mesma para um território no qual a sua vida e 

liberdade estejam sob ameaça em qualquer ocasião. Porém, esse princípio não estabelece 
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nenhuma obrigação dos países em receberem pessoas refugiadas (BHABHA, 1998), ou seja, a 

concessão de refúgio por um país não é obrigatória. 

 Quando o refúgio não é concedido por um país, o processo de reconhecimento de 

refúgio que se dá conforme estruturação jurídica e administrativa nos países de destino são 

negados pelas as autoridades formais, e o refugiado fica à mercê da sua localidade. Não 

podendo estar legalmente no país de destino e não podendo voltar ao seu país de origem, o 

indivíduo acaba se deslocando para os chamados “campos de refugiados”, onde encontram 

estruturas de moradias emergenciais temporárias, que têm como objetivo acomodar por um 

breve período, pessoas e comunidades em emergência (ACNUR, 2021). Contudo, na maioria 

das vezes os refugiados não obtêm seus direitos básicos estabelecidos nesses “campos de 

refugiados”, que por muitas vezes estão funcionando acima da sua capacidade, sem saneamento 

básico e falta de alimentação e educação para as crianças em condições de refúgio. Por isso, a 

criança, por sua vez, quando categorizada como refugiada e localizada nesses centros se 

encontra em um espaço de maior vulnerabilidade, pois necessita de maiores demandas, como 

por exemplo uma alimentação balanceada e uma educação básica. Portanto, a criança depara-

se com sua condição enquanto ser humano de pouca idade, que precisa de proteção específica 

para seu pleno desenvolvimento (UNICEF, 2021). 

 

3 APRESENTAÇÃO DO COMITÊ  

  

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) tem como propósito defender e 

proteger os direitos de crianças e adolescentes, ajudar a atender suas necessidades básicas e 

criar oportunidades para que alcancem seu pleno potencial. O UNICEF é guiado pela 

Convenção sobre os Direitos da Criança e é o principal defensor global de meninas e meninos. 

O UNICEF foi criado no dia 11 de dezembro de 1946, por decisão unânime da Assembleia 

Geral da ONU, para fornecer assistência emergencial a milhões de crianças no período pós-

guerra na Europa, no Oriente Médio e na China. Em 1953, tornou-se órgão permanente do 

sistema das Nações Unidas e teve seu mandato ampliado para chegar a crianças e adolescentes 

em todo o mundo (UNICEF, [20--]).  

Considerando essa temática de ação e trabalho com crianças, o UNICEF trabalha 

diariamente nas questões relacionadas à migração e ao refúgio infantil, sempre lançando 

campanhas e relatórios buscando a obtenção dos direitos básicos das crianças migrantes e 

refugiadas, seja em busca de cuidados básicos com a saúde, educação, alimentação e 

alojamentos. A partir disso, assim com a complexidade da temática apresentada, esse comitê 
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tem por objetivo fazer recomendações sobre a problemática envolvida na migração e no refúgio 

infantil e a violação dos direitos das crianças nesse processo, contando com 40 delegados em 

moderação tradicional. 

 

4 PRINCIPAIS POSICIONAMENTOS DO COMITÊ 

 

No UNICEF (2022), as delegações serão divididas em três blocos: atores da sociedade 

civil e organizações internacionais; países de origem do refúgio infantil, ou seja países que são 

origem de um movimento de deslocamento internacional de crianças e adolescentes, sendo esse 

deslocamento forçado ou não; e Estados de destino, que são os países que mais recebem 

crianças em situação de migração e refúgio. Vale ressaltar que os países de destino não 

necessariamente apresentam políticas a favor de crianças em deslocamento, por isso esse bloco 

de origem será dividido em dois: em países que oferecem uma migração e refúgio ideal para 

crianças e adolescentes, e o outro em países que não são capazes de garantir os direitos básicos 

envolto na migração e refúgio infantil.  

 

4.1 Países de origem 

 

Estados em que as crianças e adolescentes estão em situações muito vulneráveis e 

perigosas, onde não são protegidas e respeitadas pelo o seu governo, e muito menos podem ter 

uma perspectiva boa em seu futuro. Por isso realizam o processo de deslocamento 

internacional, sendo esse processo de forma forçada ou não, em busca de melhores condições 

de vida. As principais condições que fazem esses países se qualificarem nessa categoria são, 

por exemplo, crises humanitárias, guerras civis e guerras internas no território, além de outros 

fatores estruturais, como a pobreza, a insegurança alimentar e a perseguição baseada no gênero. 

 

4.2 Países de destino 

 

 4.2.1 Países que são exemplos nas práticas de reconhecimento e acolhimento no 

refúgio e migração infantil 

 

 Existem países que não apenas reconhecem a criança migrante e refugiada, mas também 

possuem práticas de acolhimento tidas como exemplo em relação às diretrizes do UNICEF e 

de outras instituições internacionais. Esses países seriam aqueles que, por exemplo, oferecem 
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um auxílio à criança e adolescente em situação de mobilidade, em questão de educação, 

alimentação e moradia. Um outro procedimento concordante com as diretrizes do UNICEF 

seria o tratamento de menores desacompanhados e a não separação de crianças e adolescentes 

das suas famílias no processo fronteiriço da migração e refúgio. Espera-se que esse comitê 

aborda a importância de adesão a essas práticas, assim como o que os teria levado a adotá-las 

e por que outros Estados deveriam fazer o mesmo. Por tanto, neste comitê, esses países serão 

encorajados a argumentarem a favor de uma proteção internacional para com crianças 

migrantes e refugiadas. 

 

 4.2.2 Países que possuem práticas problemáticas em relação aos procedimentos de 

acolhimento do refúgio e migração infantil 

 

 Dentre os países que recebem migrantes e refugiados que se enquadram no conceito de 

criança, alguns deles possuem práticas que não estão em conformidade com aquelas 

recomendadas pelo UNICEF e outras instituições internacionais. Essas práticas problemáticas 

podem variar desde situações bastante vulneráveis para crianças e adolescentes, desde 

alistamento militar até insegurança sexual, e a falta de direitos básicos infantis, como falta de 

educação de qualidade, alimentação, moradia e saneamento básico nos chamados “campos de 

refugiados”. Outras situações também seriam a separação de crianças e adolescentes dos seus 

responsáveis legais na região da fronteira no momento do deslocamento migrante, situação 

observada nos Estados Unidos da América e Brasil. Nesse caso, deve-se considerar os 

posicionamentos recentes dos Estados na política internacional, tanto em relação ao refúgio e 

migração infantil quanto em relação a sua própria população formada por crianças e 

adolescentes, no entanto, entende-se que haveria uma tendência de abertura à incorporação de 

novas práticas nesse sentido. Esses países são de extrema importância para o comitê, visto que 

trazem demandas em como melhorar as suas práticas de reconhecimento e acolhimento envolto 

na migração e refúgio infantil. 

 

4.3 Organizações internacionais, Organizações Não-Governamentais e Sociedade Civil 

 

4.3.1 Organizações Internacionais e Organizações Não-Governamentais 

 

 As Organizações Internacionais têm um papel fundamental no direcionamento, 

ilustração e embasamento sobre a realidade da migração e refúgio infantil no mundo e o 
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fenômeno de crianças e adolescentes migrantes e refugiadas. Suas atuações se dão, 

principalmente, o que tange à divulgação de informações e denúncias sobre a violação dos 

direitos impostos sobre crianças e adolescentes em todo o mundo. 

 

4.3.2 Membros da Sociedade Civil 

 

 Em relação aos membros da Sociedade Civil presentes no comitê, têm-se 

personalidades envolvidas diretamente com a temática e que realizaram um trabalho 

fundamental de ativismo, buscando dar palco para a problemática da migração e refúgio 

infantil. Esses indivíduos, tendo eles mesmos sido vítimas do deslocamento forçado em sua 

primeira faixa etária, poderão, através do compartilhamento de suas experiências ou trabalho 

de ativismo, explicitar as especificidades e vulnerabilidades desse grupo. 

  

5 QUESTÕES RELEVANTES NAS DISCUSSÕES 

 

● O que pode ser feito para melhorar a realidade das crianças em países que não respeitam 

os seus direitos e necessidades, e que por isso obrigam ou acabam incentivando um 

deslocamento de menores desacompanhados e de famílias inteiras? 

 

● De que forma os Estados signatários da Declaração dos Direitos das Crianças em 1959 

e do Protocolo para o Estatuto dos Refugiados de 1967 atuam no que se refere ao 

acolhimento de crianças migrantes e refugiadas? 

 

● Como os Estados signatários das principais convenções de refúgio agem na temática de 

menores desacompanhados que estão na posição de solicitantes de refúgio ou 

migração? 

 

● Quais são as ideais condições que um “campo de refugiados” precisa apresentar para 

receber crianças refugiadas? 

 

● Quais são os fatores fundamentais para garantir a infância no refúgio infantil? 

 

● O que pode ser feito, pela sociedade internacional, acerca de vulnerabilidades 

encontradas no refúgio e na migração de meninas?  
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● Como a questão do gênero impactam crianças migrantes e refugiadas? 
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TABELA DE DELEGAÇÕES 

 

 

PAÍSES DE ORIGEM 

Delegação Status 

República Árabe Síria  Membro Oficial 

República de El Salvador Membro Oficial 

República da Guatemala Membro Oficial 

Estados Unidos Mexicanos Membro Oficial 

República de Honduras Membro Oficial 

República da Venezuela Membro Oficial 

Emirado Islâmico do Afeganistão Membro Oficial 

República da União de Myanmar Membro Oficial 

República Helénica Membro Oficial 

República Democrática do Congo Membro Oficial 

República Federal da Nigéria Membro Oficial 

República da Ucrânia Membro Oficial 

República Popular da China Membro Oficial 

República Federal da Somália Membro Oficial 

República de Moçambique Membro Oficial 

https://www.unicef.org/emergencies/unhcr-unicef-blueprint
https://www.unicef.org/brazil/sobre-o-unicef
https://www.unicef.org/brazil/sobre-o-unicef
https://www.unhcr.org/about-us/background/56fc266f4/children-on-the-run-full-report.html
https://www.unhcr.org/about-us/background/56fc266f4/children-on-the-run-full-report.html
https://www.unhcr.org/children.html
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República do Iraque Membro Oficial 

 

 

PAÍSES DE DESTINO 

Delegação Status 

Estados Unidos da América Membro Oficial 

República Federativa do Brasil Membro Oficial 

República de Turquia Membro Oficial 

Japão Membro Oficial 

Reino Hachemita da Jordânia Membro Oficial 

República de Colômbia Membro Oficial 

Canadá Membro Oficial 

Reino da Suécia Membro Oficial 

República Federal da Alemanha Membro Oficial 

Federação Russa Membro Oficial 

República da África do Sul Membro Oficial 

República da Islândia  Membro Oficial 

Nova Zelândia Membro Oficial 

República de Ruanda Membro Oficial 

Comunidade da Austrália Membro Oficial 

Reino da Espanha Membro Oficial 

República da Índia Membro Oficial 

República Italiana Membro Oficial 

República da Costa Rica Membro Oficial 

Países Baixos Membro Oficial 

 

 

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E SOCIEDADE CIVIL 
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Delegação Status 

ACNUR Membro Observador 

Save the Children Membro Observador 

Malala Yousafzai Membro Observador 

Bana Alabed Membro Observador 

 

 


